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Embargante: INSS
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - Relator convocado: Publicado o acórdão retro correspondente ao julgamento da apelação, o INSS opôs EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, questionando o enquadramento como tempo especial do período laborado até 28 de abril/1995, pela categoria profissional de eletricista, com base apenas nos registros inseridos na CTPS do segurado.
A parte autora não se manifestou sobre os embargos.
V O T O
Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão, ou ainda corrigir eventual erro material.
O acórdão não contém qualquer vício corrigível por meio de embargos. A decisão é clara e autoexplicativa no ponto questionado (enquadramento do tempo especial pela categoria profissional de eletricista), conforme abaixo reproduzido:  
Antes da vigência da Lei 9.032/1995, a contagem do tempo de serviço como especial dava-se em função do trabalhador pertencer ou não a uma categoria profissional, não se tratava de um direito personalíssimo, individual do trabalhador, mas de toda uma categoria. As atividades tidas como insalubres estavam previstas especialmente no Decreto nº 53.831/1964, Anexo III, e no Decreto nº 83.080/1979, Anexos I e II, consoante disposto no caput do art. 57 da Lei 8.213/1991.
Conforme orientação do STJ e expressa previsão legislativa (art. 70, § 1º, do Decreto nº 3.048/1999), o tempo de serviço trabalhado em condições especiais, deve ser considerado consoante a legislação vigente à época do efetivo labor. Falamos em direito adquirido do trabalhador. (Cf. REsp 411146/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU1 p. 323 de 05/02/2007; REsp 425660/SC, Rel. Ministro Félix Fischer, DJ p. 407 de 05/08/2002).
As cópias de CTPS (fls. 15/17) evidenciam que o autor, nos períodos acima, desempenhava a atividade de eletricista, atividade considerada especial por categoria profissional, pois catalogada no item 1.1.8, do Decreto nº 53.831/1964, cuja sujeição a agentes nocivos é presumida até a Lei 9.032/95. 
Sendo assim, nego provimento aos embargos opostos pelo INSS, pelas razões acima expostas..
É como voto.
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